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PORTARIA Nº 446/2024/SEAD.                                                      João Pessoa, 30 de julho de 2024.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 78º, inciso IX, do Decreto nº 41.415, de 12 de julho de 2021, e de acordo com o art. 
3º do Decreto nº 37.219, de 24 de janeiro de 2017, e art. 117º c/c art. 7º da Lei Federal Nº 14.133/2021,

R E S O L V E: 
Art. 1º Designar o servidor PATRÍCIO DE ALMEIDA GOMES, matrícula nº 

192.381- 1, para exercer a função de Fiscal do Contrato nº 0081/2024, fi rmado entre a Secretaria 
de Estado da Administração e JOSÉ SEVERINO FILHO, CNPJ: 29.618.308/0001-87, cujo objeto é 
a contratação de empresa especializada para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE 
MOTOR PARA PORTÃO, DESTINADOS ÀS DEPENDÊNCIAS DO CENTRO ADMINISTRATIVO 
ESTADUAL, conforme condições, quantidades, especifi cações e orientações que constam no Termo 
de Referência.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as dispo-
sições em contrário.

PORTARIA Nº 447/2024/SEAD.                                                        João Pessoa, 30 de julho de 2024.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 78, incisos I e II, do Decreto n. º 41.415, de 12 de Julho de 2021

RESOLVE:
Art. 1º - Tornar sem efeito, a publicação do Processo n° SAD-PSE-2024/10987/

SEAD, constante da Resenha nº 378/2024/DEREH/GS/SEAD, publicada no Diário Ofi cial do Estado, 
edição do dia 04 de Julho de 2024, referente à Licença para Atividade Política, do servidor JOSINATO 
GOMES PROCOPIO, Repórter, matrícula nº 81.129-7, lotada na Secretaria de Estado do Governo.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data da sua publicação.   

Secretário de Estado da Administração

RESENHA Nº 127 /2024/NUCES/DEREH/SEAD.                    EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 78, incisos I e XXII do Decreto 41.415, de 12 de julho de 2021, c/c o 
Art. 35, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, resolve REDISTRIBUIR o servidor 
abaixo relacionado:

PROCESSOS MAT. NOME
LOTAÇÃO 
ANTERIOR

LOTAÇÃO ATUAL

SAD-PSE-2024/14431 176.601-5 WALBER DA SILVA PINHEIRO SEE Secretaria de Estado da Fazenda.

                      
RESENHA Nº 447/2024/DEREH/GS/SEAD                                EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 78, inciso XII, do Decreto nº 41.415, de 12 de julho de 2021, e tendo em vista 
Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os processos abaixo relacionados:

PROCESSO N O M E MAT. PARECER DESPACHO
SAD-PSE-2024/07222 ALEX WILLIAM DE LIRA OLIVEIRA 529.725-7 1488/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/07255 ANTONIO FIRMINO VERAS 524.355-6 1474/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/06877 ANTONIO FIRMINO VERAS 524.355-6 1484/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/11170 ANTONIO VICENTE DA SILVA 519.298-6 1476/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/11238 ARILSON DA SILVA VALERIO 520.263-9 1455/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/11235 ARILSON DA SILVA VALERIO 520.263-9 1478/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/14026 ARLINDO UGULINO FILHO 90.759-6 1451/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/07215 BRIANNA OLIVEIRA PALITO 522.405-5 1458/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/06830 DIEGO SERAFIM BIAZON 170.849-0 1473/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/07007 GERALDO FERREIRA DOS SANTOS FILHO 145.930-9 1485/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/09587 GILSON PAULINO DA NOBREGA 516.523-7 1487/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/11108 IRLAN TRAJANO DE SENA 520.281-7 1556/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/11107 IRLAN TRAJANO DE SENA 520.281-7 1481/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/11077 JIVAGO SILVA CALADO DE GODOI 525.290-3 1480/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/11073 MAILSON CEZAR MENDES CORDEIRO 522.369-5 1454/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/13908 MARCOS PATRICIO FARIAS DE ARAUJO 190.177-0 1452/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/11257 NILVAN ALVES FILHO 525.568-6 1482/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PRC-2024/03499 ROLDEMILIA MACEDO PEREIRA ------------- 0856/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/07147 ROMULO AGRA TAVARES DE SALES 96.507-3 1486/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO
SAD-PSE-2024/10105 WAGNER SPAGNUL 192.921-6 1400/2024/ASJUR-SEAD DEFERIDO

RESENHA Nº 448/2024/DEREH/GS/SEAD                              EXPEDIENTE DO DIA: 30/07/2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 78, inciso XII, do Decreto nº 41.415, de 12 de julho de 2021, e tendo em vista 
Parecer da ASSESSORIA JURÍDICA desta Secretaria, despachou os processos abaixo relacionados:

PROCESSO N O M E MAT. PARECER DESPACHO

SAD-PSE-2024/03337
ELAINE MATIAS MARINHO BARBOSA 
DA SILVA

5229979 0296/2024/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

SAD-PSE-2024/10695 FRANCISCO DE ASSIS DE OLIVEIRA GOMES 5196001 1475/2024/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

SAD-PSE-2024/10090 HERMES DE ARAUJO SOUZA FILHO 5169615 1017/2024/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

SAD-PSE-2024/07016 NATICLEITON FRANCISCO DA SILVA LEITE 5233887 1417/2024/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

SAD-PSE-2024/11230 OSCAR BEUTTENMULLER NETO 5193079 1476/2024/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

SAD-PSE-2024/11512 SEVERINO RAMOS DA SILVA 5193991 1483/2024/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

SAD-PSE-2023/27002 VIRGIANE DA SILVA MELO AMARAL 1675281 2164/2023/ASJUR-SEAD INDEFERIDO

Secretário de Estado da Administração
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Secretaria de Estado 
da Educação

Portaria nº 457                                                                                        João Pessoa, 29 de julho de 2024
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribuições le-

gais, em cumprimento ao disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, 
e legislação correlata, 

RESOLVE:
Art. 1º - Designar, conforme disciplinado no Decreto Estadual nº 43.975, de 08 de 

agosto de 2023, os servidores abaixo assinalados, para gerenciar, acompanhar e fi scalizar a execução 
e o adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato Administrativo n° 0067/2024, 
celebrado entre a Secretaria de Estado da Educação e a empresa FUNDÁCION INSIDE CHILE, cujo 
objeto é a prestação de serviços educacionais de intercâmbio estudantil para edição 2024/2025 do 
Projeto Conexão Mundo, no processo administrativo n. SEE-PRC-2024/27492, que tramita nesta 
Secretaria, a saber:

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA
Gestor do Contrato LEONARDO KAIO DA SILVA 622.964-6

Gestor do Contrato substituto CHRISTIAN BRUNO MARTINS 622.859-3
Fiscal Técnico ROMÁRIO FARIAS PEDROSA DOS SANTOS 193.607-7

Fiscal Técnico substituto NEILZE CORREIA DE MELO CRUZ 186.712-1

Art. 2º - Para efeito desta Portaria, com fundamento nos artigos 21 a 26 do Decreto 
Estadual nº 43.975, de 08 de agosto de 2023, considera-se:

I - Gestão do contrato: a coordenação das atividades relacionadas à fi scalização téc-
nica, administrativa e setorial, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminha-
mento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos relativos 
à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção 
dos contratos, entre outros;

II - Fiscalização técnica: o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a 
execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a qualidade, o tempo 
e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estabelecidos 
no edital, para fi ns de pagamento, conforme o resultado pretendido pela administração, com eventual 
auxílio da fi scalização administrativa;

Portaria nº 458                                                                                   João Pessoa, 30  de julho de 2024

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DA PARAÍBA, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 89, parágrafo único, inciso II e IV, da Constituição da Paraíba, assim 
como as Diretrizes Operacionais para o funcionamento das Escolas da Rede Estadual e tendo em vista 
o que consta do Processo SEE n° 0011631-3/2017.

RESOLVE: 
Art. 1º. Regulamentar, no âmbito da Secretaria de Estado da Educação do Estado da 

Paraíba, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - PRONATEC, conforme dispõe 
a Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, alterada pela Lei nº 12.816, de 5 de junho de 2013; regula-
mentada pela Portaria nº 817, de 13 de agosto de 2015, editada pelo Ministério da Educação - MEC, e 
a Resolução nº 8, de 20 de março de 2013, que foi alterada pelas Resoluções nº 39/2013 CD/ FNDE e 
nº 03/2014/CD/FNDE.

§ 1º - As ações do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - 
PRONATEC, no âmbito do Estado da Paraíba, serão executadas pela Secretaria de Estado da Educação 
- SEE, como parceira ofertante e demandante de cursos de educação profi ssional técnica de nível médio 
e cursos de formação inicial e continuada ou qualifi cação profi ssional. 

§ 2º- O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego - PRONATEC 
será gerido pelo Coordenador-Geral, que será designado por ato do Secretário de Estado de Educação 
do Estado da Paraíba para a execução de todas as ações vinculadas à Bolsa-Formação do PRONATEC, 
especifi camente aquelas contidas no Termo de Adesão à Bolsa-Formação, fi rmado entre esta Secretaria 
de Estado da Educação - SEE e o Ministério da Educação-MEC.

Art. 2º. Como parceira ofertante e demandante, compete à Secretaria da Educação, 
por intermédio da Gerência Executiva de Educação das Escolas Cidadãs Técnicas - GEECT, vinculada 
à Secretaria Executiva de Gestão Pedagógica, as seguintes ações:

I - planejar a oferta de cursos técnicos de nível médio e de qualifi cação profi ssional, 
levando em consideração as demandas do desenvolvimento socioeconômico e ambiental do Estado, em 
acordo com as demais Secretarias de Estado e outros órgãos e entidades demandantes de educação pro-
fi ssional, observadas as diretrizes curriculares nacionais defi nidas pelo Conselho Nacional de Educação, 
bem como as demais condições estabelecidas na legislação aplicável, devendo constar do Catálogo 
Nacional de Cursos Técnicos, organizado pelo Ministério da Educação;

II - pactuar com o Ministério da Educação as ofertas, recursos e cronograma de exe-
cução e outras ações necessárias à consecução do PRONATEC pelo Estado;

III - ofertar, diretamente, por meio da rede estadual de educação profi ssional, cursos 
técnicos de nível médio e de qualifi cação profi ssional, com efetividade social e qualidade pedagógica, 
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em consonância com a política pública de educação profi ssional da Paraíba, observadas as diretrizes 
do PRONATEC; 

IV - gerir os recursos da Bolsa-Formação, repassados pela União especifi camente 
para as ações do PRONATEC, bem como os recursos do Tesouro Estadual a ele eventualmente aloca-
dos, com zelo, efi cácia e efi ciência, bem como garantir a tempestiva prestação de contas; 

V - realizar a gestão de pessoal, assegurando os processos de seleção, execução e 
remunerações previstas neste Decreto e na legislação vigente, bem como a capacitação docente que se 
faça necessária; 

VI - fornecer ao estudante o material didático e assistência estudantil tais como trans-
porte, alimentação e seguro e outros necessários ao bom aproveitamento do curso; 

VII - realizar atividades de matrícula, acompanhamento pedagógico e avaliação, re-
gistrando-as nos sistemas informatizados indicados pelo Ministério da Educação - MEC e adotando as 
medidas cabíveis para maximizar a frequência e o sucesso nos cursos; 

VIII - garantir o local adequado para a realização dos cursos, próprios da Rede Esta-
dual de Educação ou de outros órgãos públicos, entidades sem fi ns lucrativos ou privados, bem como o 
pessoal de apoio específi co para a boa execução dos cursos do PRONATEC; 

IX - garantir os meios para a efetiva aprendizagem dos estudantes, através de aulas 
teóricas e práticas, visitas técnicas, simulações, mostras, eventos e outros meios aplicáveis, contem-
plando tanto conhecimentos científi cos e tecnológicos quanto aqueles necessários à inserção cidadã no 
mundo do trabalho; 

X - articular-se com a Secretaria responsável por programas de geração de trabalho, 
emprego e renda para encaminhar os estudantes concluintes com êxito ao sistema público de emprego e 
com as demais Secretarias e eventuais contratantes, públicos e privados, de modo a maximizar a absor-
ção do estudante no mercado de trabalho formal; 

Art. 3º. Serão consideradas unidades de ensino vinculadas ao PRONATEC, aquelas 
que tiverem suas ofertas aprovadas pela Coordenação Geral do Programa no Sistema Nacional de Infor-
mações da Educação Profi ssional e Tecnológica – SISTEC, e homologadas pelo MEC. 

§ 1º. A Unidade de Ensino Remota - UER, criada pela Unidade de Ensino no SISTEC, 
será aquela que disponha de estrutura física adequada para execução dos cursos e prioritariamente 
ofertar o Ensino Médio.

§ 2º Poderá ser criada Unidade de Ensino Remota em outros espaços não contem-
plados no parágrafo anterior, visando atender as especifi cidades da demanda, mediante autorização da 
Coordenação Geral do PRONATEC. 

Art. 4º. Os profi ssionais bolsistas para a execução da Bolsa-Formação do PRONA-
TEC serão os seguintes:

I. Coordenador-Geral; 
II. Coordenadores-Adjunto: 
a) Coordenador FINANCEIRO; 
b) Coordenador ADMINISTRATIVO;
c) Coordenador PEDAGÓGICO; 
d) Coordenador DE ESTÁGIO; 
e) Coordenador para ATIVIDADES ESPECIAIS;
f) Coordenador Local - Diretor da Unidade de Ensino ou UER; 
III. Supervisor da Unidade de Ensino ou UER;
IV. Orientador da Unidade de Ensino ou UER; 
V. Apoio da Unidade de Ensino ou UER; 
VI. Apoio na sede da Secretaria da Educação;
VII. Professores de Curso Técnico ou de Formação Inicial e Continuada – FIC;
§1º O bolsista, citado no item I do art. 4º desta Portaria, será designado pelo Secretário 

de Estado da Educação. 
§2º Os bolsistas, citados no item II do art. 4º desta Portaria, serão designados pelo 

Coordenador-Geral do PRONATEC, com anuência do Gerente Executivo da Educação Profi ssional e 
do Secretário de Estado.

§3º Os bolsistas, citados no item II (e), do art. 4º desta Portaria, serão designados pelo 
Coordenador-Geral do PRONATEC, com anuência do Gerente Executivo da Educação Profi ssional e 
do Secretário de Estado, quando houver necessidade operacional.

§4º O ingresso dos bolsistas, descritos nos itens III, IV, V, VI e VII do art. 4º desta 
Portaria, será realizado através de edital, elaborado pela Secretaria da Educação, através de Comissão 
Interna de Seleção especialmente designada.

Art. 5º. Será concedida bolsa-auxílio, com recursos exclusivos da União, nos termos 
em que autorizado pela legislação federal, aos membros do Magistério do Ensino Fundamental e Médio 
e da Educação Profi ssional da Rede Estadual de Educação em efetivo exercício, que desempenhem 
atividades no âmbito do PRONATEC.

§ 1º - Quando da inexistência de membros do Magistério Público em efetivo exercí-
cio, sufi  cientes para a sua execução, poderão participar dos Programas e serem benefi ciários da bolsa 
auxílio, servidores públicos estaduais ocupantes de cargos técnicos e/ou os contratados pelo Regime 
Especial de Direito Administrativo, que atendam aos requisitos de habilitação previstos no Edital.

§ 2º - Na hipótese de não existir pessoal sufi ciente do Magistério Público Estadual 
ou servidores habilitados na forma do caput deste artigo para execução dos Programas, poderão ser 
contratados outros profi ssionais que atendam aos requisitos de habilitação. 

§ 3º - Edital específi co, elaborado pela Comissão Interna de Seleção, estabelecerá a 
forma de seleção, os critérios de participação e as hipóteses de desligamento do Programa, observado 
o disposto neste Decreto. 

§ 4º - Nos processos seletivos, deverão ser considerados, por ordem de prioridade:
I - os servidores da unidade escolar ou UER diretamente responsável pela execução 

do curso PRONATEC; 
II - os servidores lotados no município onde se situa a unidade escolar diretamente 

responsável pela execução do curso PRONATEC;
III - os servidores lotados nas Gerências Regionais, onde se situa a unidade escolar 

diretamente responsável pela execução do curso PRONATEC.
IV- Outros profi ssionais que atendam aos requisitos de habilitação. 
§ 5º - A participação no Programa a que se refere o caput deste artigo não poderá pre-

judicar a carga horária regular desempenhada pelo servidor na Rede Estadual de Educação. 
§ 6º - Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, a participação dos membros do 

Magistério Público Estadual como professores, coordenadores, supervisores e apoio no Programa a que 
se refere o caput deste artigo, observará a seguinte carga horária: 

I – para coordenador geral e coordenadores adjuntos:

a) no máximo de 20 (vinte) horas semanais; 
II - para professores: 
a) no máximo 16 (dezesseis) horas semanais; 
III – para supervisores, coordenadores e apoio acadêmico administrativo: 
a) no máximo de 20 (vinte) horas semanais. 
Art. 6º. O período de duração da bolsa-auxílio será limitado à duração dos cursos 

PRONATEC na unidade escolar à qual o participante estiver vinculado, observado o limite máximo de 
04 (quatro) anos de recebimento ininterrupto, com avaliações anuais, para fi ns de revalidação. 

§ 1º - A revalidação da bolsa ou concessão de uma nova bolsa-auxílio a benefi ciário 
que já a tenha recebido anteriormente somente será realizada após avaliação pela Coordenação Geral 
do Programa.

§ 2º - O participante do Programa poderá ser desligado antes do prazo fi xado, median-
te procedimento sumário, garantido o direito de defesa, desde que verifi cada conduta irregular referente 
à frequência, postura ou qualidade do serviço, e ainda quando não atender a outras obrigações determi-
nadas no Edital ou em legislação específi ca.

§ 3º - O período de duração dos cursos deverá estar previsto no Edital respectivo ou 
em legislação específi ca. 

§ 4º - Quando o curso for ministrado em módulos, o benefi ciário apenas receberá a 
bolsa auxílio no período correspondente ao módulo ao qual estiver vinculado.

Art. 7º. O valor da bolsa-auxílio de que trata este Decreto, a ser concedida mensal-
mente, será apurado com base nos cargos ocupados, bem como para os cargos de professor, de acor-
do com a titulação acadêmica do benefi ciário, observada a carga horária efetivamente despendida no 
Programa e serão consideradas as deduções legais (IR, INSS e ISS), tendo como referência os valores 
dispostos no Anexo Único deste Decreto. 

Art. 8º. A Coordenação - Geral do PRONATEC será composta pelos seguintes 
bolsistas:

I. Coordenador-Geral 
II. Coordenadores-Adjunto: 
a) Coordenador FINANCEIRO 
b) Coordenador ADMINISTRATIVO 
c) Coordenador PEDAGÓGICO 
d) Coordenador DE ESTÁGIO 
e) Coordenador para ATIVIDADES ESPECIAIS 
Art. 9º- Atribuições dos Bolsistas:
I. Coordenador-Geral e suas atribuições: 
1 - Coordenar todas as ações relativas à oferta da Bolsa-Formação nos diferentes 

cursos oferecidos nas Unidades de Ensino, de modo a garantir condições materiais e institucionais para 
o desenvolvimento do conjunto das atividades; 

2 - Coordenar e acompanhar as atividades administrativas, tomando decisões de ca-
ráter gerencial, operacional e logística, necessárias para garantir a infraestrutura adequada para as ati-
vidades dos cursos;

3 - Coordenar e acompanhar as atividades acadêmicas, supervisionando as turmas 
da Bolsa Formação, os controles acadêmicos, as atividades de capacitação e atualização, bem como 
reuniões e encontros; 

4 - Assegurar o cumprimento da legislação e das normas pertinentes ao estágio, procu-
rando articulá-lo com o Projeto pedagógico de cada curso e com as exigências do mercado de trabalho. 

5 - Avaliar os relatórios mensais de frequência e desempenho dos profi ssionais envol-
vidos na execução da Bolsa-Formação e autorizar os pagamentos àqueles que fi zeram jus à bolsa no 
período avaliado; 

6 - Acompanhar efetivação dos pagamentos devidos aos benefi ciários da Bolsa-For-
mação e aos contratos efetuados pela SEE para a execução do PRONATEC; 

7 - Participar dos processos de disponibilização de vagas das Unidades de Ensino; 
8 - Receber os avaliadores externos indicados pela Secretaria de Educação Profi s-

sional e Tecnológica do Ministério da Educação - SETEC/MEC e prestar-lhes informações sobre o 
andamento dos cursos; 

9 - Supervisionar a prestação da assistência estudantil dos benefi ciários da Bolsa- 
-Formação, na perspectiva de que seja assegurado o que estabelece o parágrafo 4° do artigo 6º da Lei 
n°12.513, de 26 de outubro de 2011; 

10 - Instruir, orientar e regulamentar, no âmbito de sua competência, todas as ações 
necessárias à implantação e manutenção do PRONATEC; 

11 - Exercer, no caso de impedimento ou suspeição, as atribuições de Coordenador- 
-Adjunto e demais funções administrativas; 

12 - Apresentar ao Secretário de Estado de Educação, ao término de cada exercício 
fi nanceiro, relatório circunstanciado de todas as ações de sua competência; 

13 - Elaborar o Plano de Aplicação do Montante - PAM a cada período pactuado e 
homologado no SISTEC/MEC, considerando o valor do repasse efetuado pela União para a execução 
da referida pactuação. O Plano de Aplicação do Montante - PAM poderá ser modifi cado por ato do 
Coordenador-Geral do PRONATEC, para corrigir falhas e/ou distorções originárias, conforme cada 
repasse, pactuação ou repactuação, visando garantir a manutenção e/ou ampliação da oferta de vagas e 
a efi ciência do programa. 

14 - Fazer a prestação de contas do PRONATEC, conforme a Resolução nº 8, de 20 de 
março de 2013 - FNDE, e suas alterações posteriores; 

15 - Acompanhar e atualizar tempestivamente toda a legislação que rege o PRONA-
TEC e propor ao Secretário as modifi cações necessárias; 

16 - Participar das reuniões sobre a execução do programa junto ao MEC.
17 - Realizar a pactuação de cursos junto ao MEC. 
18 - Promover a repactuação de cursos junto ao MEC, quando necessário. 
19 - Acompanhar, junto ao MEC/FNDE, a transferência de recursos para a Secretaria 

de Estado de Educação do Estado da Paraíba. 
II. Coordenadores-Adjunto e suas atribuições: 
a) Coordenador Financeiro
1 - Assessorar o Coordenador-Geral;
2 - Manter atualizados, para fi ns de controle, os dados cadastrais de todos os profi s-

sionais bolsistas; 
3 - Elaborar e encaminhar ao Coordenador-Geral relatório mensal de frequência e de-

sempenho dos profi ssionais envolvidos na execução da Bolsa-Formação, apresentando relação mensal 
de bolsistas aptos e inaptos para recebimento de bolsas; 
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4 - Organizar a assistência estudantil aos benefi ciários da Bolsa-Formação;
5 - Acompanhar, junto ao MEC/FNDE, a transferência de recursos para a Secretaria 

de Estado de Educação do Estado da Paraíba. 
6 - Apresentar ao Secretário de Estado de Educação, ao término de cada exercício 

fi nanceiro, relatório circunstanciado de todas as ações de sua competência; 
7 - Elaborar o Plano de Aplicação do Montante - PAM a cada período pactuado e 

homologado no SISTEC/MEC, considerando o valor do repasse efetuado pela União para a execução 
da referida pactuação. O Plano de Aplicação do Montante - PAM poderá ser modifi cado por ato do 
Coordenador-Geral do PRONATEC, para corrigir falhas e/ou distorções originárias, conforme cada 
repasse, pactuação ou repactuação, visando garantir a manutenção e/ou ampliação da oferta de vagas e 
a efi ciência do programa. 

8 - Fazer a prestação de contas do PRONATEC, conforme a Resolução nº 8, de 20 de 
março de 2013 - FNDE, e suas alterações posteriores.

b) Coordenador Administrativo 
1 - Assessorar o Coordenador-Geral na tomada de decisões administrativas e logísti-

cas que garantam a infraestrutura adequada para as atividades, bem como responsabilizar-se pela gestão 
dos materiais didáticos e pedagógicos; 

2 - Coordenar e acompanhar as atividades administrativas e supervisionar todas as 
ações da Bolsa-Formação; 

3 - Garantir a manutenção das condições materiais e institucionais para o desenvol-
vimento dos cursos; 

4 - Verifi car a necessidade de adequações para acessibilidade arquitetônica, comuni-
cacional, metodológica e instrumental, propondo as modifi cações necessárias; 

5 - Realizar as atividades de divulgação dos cursos dos ofertantes e demandantes, 
apresentando as ofertas das instituições; 

6 - Assessorar e auxiliar a Coordenação Geral na logística da oferta de cursos nas 
Unidades Remotas; 

7 - Recolher e entregar material pedagógico e de consumo nas Unidades Remotas de 
acordo com a oferta do setor; 

8 - Organizar e selecionar materiais adequados aos cursos ofertados.
c) Coordenador Pedagógico 
1 - Assessorar o Coordenador-Geral nas ações relativas à oferta da Bolsa-Formação 

e atuar no desenvolvimento, na avaliação, na adequação e no ajuste da metodologia de ensino adotada, 
assim como conduzir análises e estudos sobre os cursos ministrados; 

2 - Coordenar e acompanhar as atividades acadêmicas dos docentes e discentes, mo-
nitorar o desenvolvimento dos cursos para identifi car eventuais difi culdades e tomar providências ca-
bíveis para sua superação; 

3 - Acompanhar os cursos na perspectiva de propiciar ambientes de aprendizagem 
adequados e mecanismos que assegurem o cumprimento do cronograma e objetivos de cada curso; 

4 - Organizar a distribuição de vagas para a oferta da Bolsa-Formação, a montagem de 
turmas e os instrumentos de controle acadêmico e de monitoramento; 

5 - Participar das atividades de formação, das reuniões e dos encontros;
6 - Substituir o Coordenador-Geral em períodos em que este estiver ausente ou 

impedido; 
7 - Receber os avaliadores externos indicados pela SETEC/MEC e prestar-lhes infor-

mações sobre o andamento dos cursos;
8 - Assegurar a acessibilidade para a plena participação de pessoas com defi ciência;
9 - Elaborar pareceres técnicos e relatórios pedagógicos.
d) Coordenador de Estágio 
1 - Assessorar o Coordenador-Geral Articular ações de inclusão produtiva em 

parceria.
2 - Articular-se com a Secretaria responsável por programas de geração de trabalho, 

emprego e renda para encaminhar os estudantes concluintes com êxito ao sistema público de emprego e 
com as demais Secretarias e eventuais contratantes, públicos e privados, de modo a maximizar a absor-
ção do estudante no mercado de trabalho formal; 

3 - Promover atividades de sensibilização e integração entre os estudantes e equipes 
da Bolsa Formação; 

4 - Assegurar o cumprimento da legislação e das normas pertinentes ao estágio, procu-
rando articulá-lo com o Projeto pedagógico de cada curso e com as exigências do mercado de trabalho; 

5 - Zelar para que as atividades de estágio sejam articuladas com empresas e institui-
ções idôneas e que estas disponham de profi ssionais qualifi cados para o acompanhamento das exigên-
cias ou competências pertinentes à prática; 

6 - Estabelecer contatos sistemáticos com empresas e/ou instituições conveniadas 
para garantir espaços de estágio aos diferentes cursos, bem como o alcance dos seus objetivos; 

7 - Coordenar e acompanhar a dinâmica do trabalho de estágio nos diferentes cursos, 
adotando medidas necessárias para o cumprimento de suas fi nalidades; 

8 - Assegurar, para quaisquer estágios, o caráter educativo e pedagógico entre o traba-
lho e o conhecimento apresentado pelo curso; 

9 - Adotar estratégias de refl exão e ação, que permitam intervir na construção qualita-
tiva do estágio, envolvendo os segmentos responsáveis pela sua dinâmica operacional; 

10 - Fortalecer e subsidiar as iniciativas válidas da equipe envolvida no estágio, 
para resgatar a credibilidade no potencial humano, revertendo em benefícios concretos para o 
trabalho de estágio; 

11 - Consolidar o relatório geral do estágio e encaminhá-lo ao Coordenador Geral.
e) Coordenador Local - Diretor da Unidade de Ensino 
1 - Planejar e orientar a Unidade de Ensino; 
2 - Interagir com as áreas acadêmicas e organizar a oferta dos cursos em conformidade 

com o Guia PRONATEC de Cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC e com o Catálogo Nacional 
de Cursos Técnicos; 

3 - Coordenar a elaboração da proposta de implantação dos cursos em articulação com 
as áreas pedagógicas acadêmicas, indicando as ações de suporte tecnológico necessárias para o processo 
de formação, prestando as informações à Coordenação-Geral do PRONATEC; 

4 - Aprovar o planejamento de ensino;
5 - Promover a acessibilidade para a plena participação de pessoas com defi ciência;
6 - Apresentar à Coordenação-Geral do PRONATEC, ao fi nal do curso FIC ofertado 

e ao fi nal de cada semestre letivo do curso técnico ofertado, o relatório da avaliação e das atividades 
demonstrativas do desempenho dos estudantes;

7 - Garantir a constante atualização dos registros de frequência e desempenho acadê-
mico dos benefi ciários no Sistema Nacional de Informações da Educação Profi ssional e Tecnológica do 
Ministério da Educação - SISTEC/MEC; 

8 - Apresentar à Coordenação-Geral do PRONATEC, conforme os períodos estipula-
dos, a frequência dos benefi ciários e dos bolsistas do PRONATEC; 

9 - Apresentar os Planos de Cursos aprovados, antes da publicação das turmas no 
SISTEC/MEC; 

10 - Efetuar a avaliação dos bolsistas atuantes em sua Unidade de Ensino ao término 
de cada curso de Formação Inicial e Continuada - FIC e ao término de cada semestre do curso Técnico, 
e se manifestar sobre a continuidade do bolsista no programa; 

11 - Fazer a articulação com a escola de ensino médio para que haja compatibilidade 
entre os projetos pedagógicos;

12 - Acompanhar e subsidiar a atuação dos professores, garantindo a fi dedignidade 
dos registros junto à Secretaria Escolar; 

13 - Ao fi nal de cada curso de Formação Inicial e Continuada - FIC, efetuar a avalia-
ção de desempenho do curso, mediante consulta ao corpo docente e discente e propor as adequações 
e modifi cações na metodologia de ensino adotada por meio de análises e estudos sobre o desempenho 
do curso; 

14 - Ao fi nal do semestre de cada curso técnico, efetuar a avaliação de desempenho do 
curso, mediante consulta ao corpo docente e discente e propor as adequações e modifi cações na meto-
dologia de ensino adotada por meio de análises e estudos sobre o desempenho do curso;

15 - Fiscalizar o cumprimento da carga horária dos bolsistas e cursos pactuados; 
16 - Informar a Coordenação Geral do PRONATEC a frequência de todos os benefi -

ciários da Bolsa-Formação para efeito de pagamento da bolsa e subsídios; 
17 - Apresentar à Coordenação Geral do PRONATEC, ao fi nal do curso ofertado, 

relatório das atividades e do desempenho dos estudantes; 
18 - Auxiliar nas atividades de gestão do PRONATEC; 
19 - Promover uma articulação entre o setor produtivo da região com a coordenação 

de estágio do PRONATEC; 
20 - Exercer, nos casos de impedimento e suspeição, as atribuições de Orientador ou 

Supervisor da Unidade de Ensino; 
III. Orientador da Unidade de Ensino e suas atribuições: 
Os profi ssionais que exercerão o encargo de Supervisor terão as seguintes atribuições, 

conforme estabelecidas na Resolução CD/FNDE n.º 04, de 16 de março de 2012: 
1 - Subsidiar o Supervisor do curso na elaboração, ao fi nal do curso ofertado, do 

relatório das atividades e do desempenho dos benefi ciários (estudantes), quanto à frequência, a perma-
nência, a evasão e o encaminhamento ao mercado de trabalho (inserção socioprofi ssional); 

2 - Acompanhar as atividades de planejamento de ensino (metodologias e estratégias 
de ensino) com as equipes de professores envolvidas no programa;

3 - Articular junto aos professores, na busca de estratégias que favoreçam a perma-
nência e êxito dos alunos; 

4 - Transmitir, por meio de relatório, à Coordenação Adjunta do programa nas ge-
rências, as difi culdades, sugestões e mudanças percebidas no decorrer do curso ou propostas pelos 
professores; 

5 - Aplicar, ao fi nal de cada módulo/disciplina, o formulário avaliativo do módulo/ 
disciplina (professor), como ação obrigatória para liberação de recursos e certifi cação dos benefi ciários;

6 - Participar de qualquer convocação quando solicitado pela coordenação geral ou 
adjunta (campi) do programa, justifi cando, por escrito, seu impedimento;

7 - O bolsista servidor fi ca obrigado a apresentar, junto a coordenação do programa, 
ao fi  nal dos cursos que orienta, relatório fi nal de suas atividades, que deverá vir acompanhado do seu 
formulário avaliativo de desempenho; 

8 - A Coordenação Geral do PRONATEC – SEE/PB poderá cancelar ou suspender 
a bolsa quando constatada infringência a qualquer das condições constantes deste termo e das normas 
aplicáveis a esta concessão, sem prejuízo da aplicação dos dispositivos legais que disciplinam o ressar-
cimento dos recursos;

balho; 
9 - O bolsista servidor, abaixo assinado, declara está ciente das condições descritas 

acima, assim como com os termos dos documentos básicos do programa de bolsas, sem restrições, e que 
a concessão que ora lhe é feita, compromete-se a cumpri-las fi elmente. 

IV. Supervisor da Unidade de Ensino e suas atribuições
Os profi ssionais que exercerão o encargo de Supervisor terão as seguintes atribuições, 

conforme estabelecidas na Resolução CD/FNDE n.º 04, de 16 de março de 2012: 
1 - Emitir, ao fi nal do curso ofertado, relatório das atividades e do desempenho dos be-

nefi ciários (estudantes), quanto à frequência, a permanência, a evasão e o encaminhamento ao mercado 
de trabalho (inserção socioprofi ssional);

2 - Coordenar as atividades de planejamento de ensino (metodologias e estratégias de 
ensino) com as equipes de professores envolvidas no programa; 

3 - Articular junto aos professores, na busca de estratégias que favoreçam a perma-
nência e êxito dos alunos; 

4 - Transmitir, por meio de relatório, ao coordenador adjunto responsável, as difi cul-
dades, sugestões e mudanças percebidas no decorrer do curso ou propostas pelos professores; 

5 - Aplicar, ao fi nal de cada disciplina, o formulário avaliativo da disciplina (profes-
sor), como ação obrigatória para liberação de recursos e certifi cação dos benefi ciários;

6 - Participar de qualquer convocação quando solicitado pela coordenação geral ou 
adjunta do programa, justifi cando, por escrito, seu impedimento; 

7 - O bolsista servidor fi ca obrigado a apresentar, junto a coordenação do programa, 
ao fi  nal dos cursos que supervisiona, relatório fi nal de suas atividades, que deverá vir acompanhado do 
seu formulário avaliativo de desempenho;

8 - A Coordenação Geral do PRONATEC – SEE/PB poderá cancelar ou suspender 
a bolsa quando constatada infringência a qualquer das condições constantes deste termo e das normas 
aplicáveis a esta concessão, sem prejuízo da aplicação dos dispositivos legais que disciplinam o ressar-
cimento dos recursos; 

9 - A concessão objeto do presente instrumento não gera vínculo de qualquer natureza 
ou relação de trabalho; 

10 - O bolsista servidor, abaixo assinado, declara está ciente das condições descritas 
acima, assim como com os termos dos documentos básicos do programa de bolsas, sem restrições, e que 
a concessão que ora lhe é feita, compromete-se a cumpri-las fi elmente. 
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Secretaria de Estado
da Saúde

Portaria nº 0784/2024                                                                         João Pessoa, 30 de maio de 2024.
(Ref. Proc. Adm nº SES-PRC-2024/13916)

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO que os convênios e instrumentos celebrados no âmbito da Saúde 

tem como objetivo fortalecer e custear as ações assistenciais desenvolvidas pelas instituições de saúde 
no âmbito do Estado da Paraíba;

CONSIDERANDO, ainda, que o prazo inicialmente estabelecido para execução do 
objeto não se mostra sufi ciente;

CONSIDERANDO, fi nalmente, ser de interesse do Estado que os objetos convenia-
dos sejam executados sem que haja prejuízo e com base no Art. 46-A, do Decreto Estadual n° 35.916, 
de 05 de junho de 2015, que alterou o Decreto Estadual n° 33.884, de 03 de maio de 2013,

R E S O L V E:
1. Prorrogar, de ofício, o prazo, até 31 de dezembro de 2024, a vigência do Convênio 

nº 040/2023 – Fundo Municipal de Saúde de Monteiro /PB.
2. Ratifi car todas as demais cláusulas e condições contidas no Convênio arrolado no 

item “1” desta Portaria;
3. Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, revogadas as disposições 

em contrário.

PORTARIA Nº. 796/ GS                         João Pessoa, 26 de julho de 2024.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que a lei lhe 
confere, com fulcro no Art.44 do Decreto nº 12.228, de 19.11.1987,

RESOLVE:
Art. 1º Designar, FRANCIBERG FIRMINO DE SOUZA, Engenheiro Civil, ma-

trícula nº 919.102-0, para FISCAL DE OBRAS, referente à AMPLIAÇÃO PARA IMPLANTAÇÃO 
DA HEMODÍALISE DE MAMANGUAPE/PB, objeto do Contrato nº 0316/2024, Processo nº SES-
-PRC-2024/03798.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Ofi cial do Es-
tado da Paraíba. 

PORTARIA Nº. 797/ GS                          João Pessoa, 26 de julho de 2024.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que a lei lhe 
confere, com fulcro no Art.44 do Decreto nº 12.228, de 19.11.1987,

RESOLVE:
Art. 1º Designar, FRANCISCO HUMBERLÂNIO TAVARES DE ARAÚJO, 

Engenheiro Civil, matrícula nº 946.108-6, para FISCAL DE OBRAS, referente às AMPLIAÇÕES E 
ADEQUAÇÕES NO HOSPITAL DE CLÍNICAS DE CAMPINA GRANDE/PB, objeto do Contrato nº 
0325/2024, Processo nº SES-PRC-2024/06728.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Ofi cial do Es-
tado da Paraíba. 

PORTARIA Nº. 798/ GS                          João Pessoa, 26 de julho de 2024.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que a lei lhe 
confere, com fulcro no Art.44 do Decreto nº 12.228, de 19.11.1987,

RESOLVE:
Art. 1º Designar, FRANCISCO HUMBERLÂNIO TAVARES DE ARAÚJO, Enge-

nheiro Civil, matrícula nº 946.108-6, para FISCAL DE OBRAS, referente à REFORMA DO HOSPITAL 
DE CATOLÉ DO ROCHA/PB, objeto do Contrato nº 0299/2024, Processo nº SES-PRC-2024/03655.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Ofi cial do Es-
tado da Paraíba. 

PORTARIA Nº. 799/ GS                        João Pessoa, 26 de julho de 2024.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que a lei lhe 
confere, com fulcro no Art.44 do Decreto nº 12.228, de 19.11.1987,

RESOLVE:
Art. 1º Designar, SÁVIO FERREIRA DANTAS, Engenheiro Civil, matrícula nº 

945.771-2, para FISCAL DE OBRAS, referente à REFORMA DO HOSPITAL DISTRITAL DE TAPE-
ROÁ/PB, objeto do Contrato nº 0326/2024, Processo nº SES-PRC-2024/02081.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Ofi cial do Es-
tado da Paraíba. 

PORTARIA Nº. 800/ GS                         João Pessoa, 26 de julho de 2024.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que a lei lhe 
confere, com fulcro no Art.44 do Decreto nº 12.228, de 19.11.1987,

RESOLVE:
Art. 1º Designar, SÁVIO FERREIRA DANTAS, Engenheiro Civil, matrícula nº 

945.771-2, para FISCAL DE OBRAS, referente à REFORMA DA 6ª GERÊNCIA REGIONAL DE 
SAÚDE, objeto do Contrato nº 0324/2024, Processo nº SES-PRC-2024/02701.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Ofi cial do Es-
tado da Paraíba. 

ARIMATHEUS SILVA REIS
Secretário de Estado da Saúde

V. Apoio da Unidade de Ensino e suas atribuições: 
Os profissionais que exercerão o encargo de Apoio Administrativo e Acadêmico 

terão as seguintes atribuições, conforme estabelecidas na Resolução CD/FNDE n.º 04, de 16 de 
março de 2012: 

1 - Participar de qualquer convocação quando solicitado pela coordenação geral ou 
adjunta (campi) do programa, justifi cando, por escrito, seu impedimento; 

2 - O bolsista servidor fi ca obrigado a apresentar, junto à coordenação do programa, 
quando solicitado, relatório de suas atividades, que deverá vir acompanhado do seu formulário avalia-
tivo de desempenho;

3 - A Coordenação Geral do PRONATEC – SEE/PB poderá cancelar ou suspender 
a bolsa quando constatada infringência a qualquer das condições constantes deste termo e das normas 
aplicáveis a esta concessão, sem prejuízo da aplicação dos dispositivos legais que disciplinam o ressar-
cimento dos recursos; 

4 - A concessão objeto do presente instrumento não gera vínculo de qualquer natureza 
ou relação de trabalho;

5 - O bolsista servidor, abaixo assinado, declara está ciente das condições descritas 
acima, assim como com os termos dos documentos básicos do programa de bolsas, sem restrições, e que 
a concessão que ora lhe é feita, compromete-se a cumpri-las fi elmente; 

6 - Inserir as informações no SISTEC da frequência e resultado das avaliações, junto 
com os professores das disciplinas; 

7 - Acompanhar as turmas no SISTEC informando pendências ao supervisor e/ou 
orientador de curso.

VI. Apoio na sede da Secretaria da Educação e suas atribuições: 
1 - Auxiliar a administração em todos os níveis, executando atividades administrati-

vas necessárias para garantir a efi ciência do PRONATEC, inclusive nas Unidades de Ensino e demais 
atribuições que lhe forem conferidas;

VII. Professor de Curso Técnico ou FIC e suas atribuições: 
Os profi ssionais que exercerão o encargo de Professor Bolsista terão as seguintes 

atribuições, conforme estabelecidas na Resolução CD/FNDE n.º 04, de 16 de março de 2012:
1 - Planejar as aulas e atividades didático-pedagógicas e ministrá-las aos benefi ciários 

da Bolsa- Formação; 
2 - Adequar as aulas dos cursos às necessidades específi cas do público-benefi ciado; 
3 - Registrar no SISTEC a frequência e o desempenho acadêmico dos estudantes; 
4 - Adequar conteúdos, materiais didáticos, mídias e bibliografi a às necessidades e 

perfi l dos estudantes; 
5 - Propiciar espaço de acolhimento e debate com os estudantes;
6 - Avaliar o desempenho dos estudantes, com o instrumento adequado ao público 

atendido; 
7- Participar dos encontros e reuniões das coordenações promovidos pelo Coordena-

dor Geral e Adjunto do programa e pela Gerência Executiva da Educação Profi ssional. 
Art. 10.  O valor da Bolsa Formação para os alunos matriculados nos cursos técnicos 

e FIC será de R$ 4,00 hora/aula, de acordo com a frequência do aluno. 
Art. 11. Compete à Coordenação-Geral do PRONATEC, aos supervisores e aos coor-

denadores de cursos orientarem as Unidades de Ensino quanto à execução dos cursos do PRONATEC 
nos aspectos pedagógicos e administrativos.

Art. 12.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Coordenador-Geral do PRONATEC. 
Art. 13. Esta Portaria inclui regra de transição em relação à Portaria nº 520 de 05 de 

maio de 2017,  nos seguintes termos:
I - As ações anteriores à publicação desta Portaria serão integralmente regidas pela 

Portaria nº 520/2017 até que cumpram seu prazo de validade.
II - Após o término do prazo de validade das ações anteriores à publicação desta Por-

taria, a Portaria  nº 520/2017 será automaticamente revogada.
III - As ações do PRONATEC constituídas após a publicação desta Portaria seguirão 

as regras e normas nela estabelecidas, observados os incisos anteriores.
Art. 14.  Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

José Wilson Santiago Filho
Secretário

ANEXO I

VALOR DA BOLSA FORMAÇÃO A SER PERCEBIDO PELO BENEFICIÁRIO, 
DE ACORDO COM O CARGO A SER OCUPADO NO PROGRAMA NACIONAL 

DE ACESSO AO ENSINO TÉCNICO E EMPREGO – PRONATEC.

B O L S I S T A S
VALOR DA HORA 

TRABALHADA (R$)
CARGA HORÁRIA 

SEMANAL MÁXIMA

I. Coordenador-Geral 60,00 20

II. Coordenador-Adjunto 50,00 20

III. Coordenador Local – Diretor da Unidade de Ensino 36,00 20

IV. Orientador da Unidade de Ensino 36,00 20

V. Supervisão da Unidade de Ensino 36,00 20

VI. Apoio da Unidade de Ensino 22,00 20

VII. Apoio na sede da Secretaria da Educação 22,00 20

VIII. Professor VALOR REFERÊNCIA DA HORA AULA(R$) 50,00


